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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
DIRETORIA GERAL 

  
Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 

  
  
Senhor Presidente, 
  
Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, destinado a:  
  
LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
Justificativa para a necessidade da solicitação: 
  
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – Locação de um imóvel destinado a 
garagem para acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na 
rua Eulália da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB – considerada oportuna 
e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. Salienta-se, inclusive, que inexiste imóvel 
público vago e disponível que atenda ao objeto da pretensa contratação. 
  
Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser licitado, conforme consulta preliminar efetuada. 
  
Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação, a qual deverá ocorrer somente após 
declaração formal do setor responsável comprovando a disponibilidade orçamentária e a 
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido, pela sua total 
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais 
esclarecimentos que forem julgados necessários. 
  
Em anexo, elementos que instruem a presente solicitação, inclusive: 

 Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

 Justificativa para a estimativa de quantitativo; 
 Justificativa da padronização e do catálogo eletrônico; 
 Estudo Técnico Preliminar - ETP; e 

 Termo de Referência - TR. 
  
Atenciosamente, 
  
  
  

___________________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
DIRETORIA GERAL 

  

CERTIFICAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE IMÓVEIS PÚBLICOS VAGOS 
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
  
CERTIFICAÇÃO 
  
  
Certificamos para os devidos fins de direito, a inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto da pretensa contratação, em observância as disposições 
constantes do Art. 74, § 5º, inciso II, da Lei nº 14.133/21. 
  
Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

___________________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

DIRETORA GERAL 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
DIRETÓRIA GERAL 

  

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
1.0. DA JUSTIFICATIVA 
1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – 
Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal 
de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba 
– PB – considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. Salienta-se, 
inclusive, que inexiste imóvel público vago e disponível que atenda ao objeto da pretensa 
contratação. 
1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da locação de imóvel 
delineada e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 
  
2.0. DA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da referida contratação em função da locação de imóvel 
delineada e utilização prováveis são: 
  
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 
1 Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos o ... MÊS 12 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

_______________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
DIRETÓRIA GERAL 

  

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
1.0. DA JUSTIFICATIVA 
1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 
modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 
de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de 
instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 
funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 
de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 
  
1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto 
do presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo não recepciona 
de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou 
inexistência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 
inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização 
do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

_______________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
DIRETÓRIA GERAL 

  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 
  
1.0. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1. Constitui objeto da pretensa contratação: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
1.2. Classificação do objeto: Comum. 
  
2.0. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 
suprir demanda específica – Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos 
oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, 
alto da bela vista – Massaranduba – PB – considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. Salienta-se, inclusive, que inexiste imóvel público vago e disponível 
que atenda ao objeto da pretensa contratação. 
  
3.0. ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
  
4.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
DFD 1 3390.36.99 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA Locação de um 

imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais da Câmara 
Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, 
alto da bela vista – Massaranduba – PB 

MÊS 12 

  
4.2.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
4.2.1. Entrega do imóvel: Imediato; 
4.2.2. Locação: 12 (doze) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as 
disposições do Art. 107, por tratar-se esta contratação, de serviço contínuo. 
4.4.O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas 
pela Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 
ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a 
devida prestação dos serviços. 
  
5.0. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Locação de um imóvel destinado a garagem para 
acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália 
da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB. 
  
6.0. ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1. Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 
6.2. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, guardadas 
as suas características e particularidades, e observadas as disposições do Art. 74, § 5º, inciso 
I, do mesmo diploma legal, relacionamos abaixo o preço considerado satisfatório. 
6.3.O valor total é equivalente a R$ 6.000,00. 
  



7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia 
efetuada ao setor responsável, e está contemplado no planejamento das contratações para o 
correspondente exercício financeiro. 
  
8.0. RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
8.1.1. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente 
quanto ao melhor custo-benefício, relativamente a: Locação de um imóvel destinado a garagem para 
acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália 
da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB; 
8.1.2. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no 
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação 
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração; 
8.1.4. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade 
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 
  
9.0. DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Forma de contratação: 
9.1.1. Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

_______________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
  
1.Introdução 
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos 
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 
  
2.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir 
demanda específica – Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos 
oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, 
alto da bela vista – Massaranduba – PB – considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. Salienta-se, inclusive, que inexiste imóvel público vago e disponível 
que atenda ao objeto da pretensa contratação. 
  
4.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 
detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
  
5.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
ETP 1 Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais 

da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca 
nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB 

MÊS 12 

  
O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 
do Contrato ou equivalente: 
Entrega do imóvel: Imediato; 
Locação: 12 (doze) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as 
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela 
Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 
ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a 
devida prestação dos serviços. 
A contratação da locação de imóvel, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, 
de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento da locação de imóvel 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização 
de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da locação de imóvel 
delineada e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 



da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 
  
7.Levantamento de mercado 
Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos 
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades 
da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas 
na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 
  
8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: Locação de um imóvel destinado a garagem para 
acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália 
da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista - Massaranduba - PB. Salienta-se que a vigência da 
contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por 
tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação 
plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais 
benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades 
cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso, haja vista 
que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados 
diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos, pela 
necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação 
firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas 
administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo mais longo 
propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, 
por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do 
contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços 
mais vantajosos para a Administração. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando 
houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da 
forma como se apresenta. 
  
9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em 
tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio 
da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública, 
em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de 
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, guardadas as 
suas características e particularidades, e observadas as disposições do Art. 74, § 5º, inciso 
I, do mesmo diploma legal, relacionamos abaixo o preço considerado satisfatório. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 6.000,00. 
  
10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: LOCAÇÃO DE IMOVÉL - GARAGEM. Entende-se que o 
serviço poderá ser realizado por execução indireta. 
  
11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. 
A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a 
ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse 
sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 
contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 
constantes da tabela acima destacada.  



Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a 
impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; 
quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a autorização 
para a realização de subcontratação.  
  
12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 
melhor custo benefício, relativamente a: Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação 
de veículos oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva 
Zeca nº 209, alto da bela vista - Massaranduba - PB. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados 
de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais 
serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 
disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração. 
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 
  
13.Providências para adequação do ambiente da Administração 
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas 
no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 
  
14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 
como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente 
serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a 
serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 
  
15.Conclusão 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 
  
Em anexo, elementos que instruem o presente Estudo Técnico Preliminar. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 
analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 
as indicações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo 
a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional. 
  
2.0. DA APROVAÇÃO 
2.1. Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 
  
Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 
  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 
... 
XX - Estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação." 
  
A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 
uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 
bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
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REGINALDO SILVA 

Presidente 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
  

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: LOCAÇÃO DE IMOVÉL - GARAGEM. 
1.2.A contratação da locação de imóvel, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. 
  
2.0. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – 
Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal 
de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba 
– PB – considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. Salienta-se, 
inclusive, que inexiste imóvel público vago e disponível que atenda ao objeto da pretensa 
contratação. 
2.2. Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função da locação de 
imóvel delineada e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à 
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 
  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
1 Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais 

da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca 
nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB 

MÊS 12 

  
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 
benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar presente a situação prevista no inciso 
IV, do Art. 49, todos da Lei 123/06: Licitação inexigível - Art. 74, V, da Lei 14.133/21. 
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado qualquer executante em potencial que se 
enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive 
as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
5.2. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica 
no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme 
consulta prévia efetuada ao setor responsável. 
5.3. Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 
5.4. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, guardadas 
as suas características e particularidades, e observadas as disposições do Art. 74, § 5º, inciso 
I, do mesmo diploma legal, relacionamos abaixo o preço considerado satisfatório. 
5.5.O valor total é equivalente a R$ 6.000,00: 
  



CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM OBS UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
TR 1 Locação de um imóvel destinado a garagem para 

acomodação de veículos oficiais da Câmara 
Municipal de Massaranduba, localizado na rua 
Eulália da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista 
– Massaranduba – PB 

... MÊS 12 500,00 6.000,00

  Total 6.000,00
  

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no item 3.0 deste Termo de Referência. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 
6.1. Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza para, assim, o 
restituir ao Locador quando finda ou rescindida a locação; 
6.2. Não fazer instalações, adaptação, obra ou benfeitoria, inclusive colocação de luminosos, 
placas, letreiros e cartazes sem prévia autorização do Locador; 
6.3. Não transferir o objeto da contratação, não sublocar, não ceder ou emprestar o imóvel, sob 
qualquer pretexto e de igual forma alterar a destinação da locação; 
6.4. Encaminhar ao Locador todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que 
forem entregues no imóvel; 
6.5. Efetuar o pagamento do aluguel previsto, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato 
ou outros instrumentos hábeis; 
6.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 
7.1. Realizar manutenção no imóvel, por sua conta exclusiva, sempre que se fizer necessário, 
desde que a ocorrência seja de sua responsabilidade, notadamente aquelas relacionadas à estrutura 
básica para ocupação do imóvel; 
7.2. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
8.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
8.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
8.1.1. Entrega do imóvel: Imediato; 
8.1.2. Locação: 12 (doze) meses. 
8.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as 
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
  
9.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Locador, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Locatário, do seguinte parâmetro, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Locatário pagará ao 
Locador a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
10.0.DO PAGAMENTO 
10.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento 
de cada parcela. 
  
11.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do locador, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 



11.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do locador de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Locador obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Locatário. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
13.1. Serão designados pelo Locatário representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 
de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
14.0. DA INESXISTÊNCIA DE IMÓVEL PÚBLICO DISPONÍVEL 
14.1. Conforme depreende de certificação inerente que instrui os autos do presente processo, 
nos termos do Art. 74, § 5º, inciso II, da Lei 14.133/21, inexiste imóvel público vago e 
disponível que atenda ao objeto da pretensa contratação. 
  
15.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Locador não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = 
(TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
  
16.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
16.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
  
17.0. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
17.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Locação de um imóvel destinado a garagem para 
acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália 
da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista - Massaranduba - PB. Salienta-se que a vigência da 
contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por 
tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
17.2.Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da 
contratação plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos 
potenciais benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das 
atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso, 
haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com 
contratados diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de 
procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de 
eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os 
custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração 
por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo 
de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão 
do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que 
se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração. 
17.3. Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da 
forma como se apresenta. 



  
18.0. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
18.1. Conforme os elementos apresentados, a solução é: LOCAÇÃO DE IMOVÉL - GARAGEM. Entende-se 
que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 
  
19.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
19.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
19.2. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente 
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: Locação de um imóvel destinado a garagem para 
acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de Massaranduba, localizado na rua Eulália 
da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista - Massaranduba - PB. 
19.3. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no 
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação 
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis. 
19.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração. 
19.5. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 
  
20.0. DA ANÁLISE DE RISCO 
20.1. Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
20.2. Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a 
ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação 
do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 
  
Em anexo, elementos que instruem o presente Termo de Referência. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

_______________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível 
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 
  
2.0. DA APROVAÇÃO 
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 
  
Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 
  
"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 
... 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 
  
A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto 
da licitação. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

___________________________________ 
REGINALDO SILVA 

Presidente 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
ORÇAMENTO ESTIMADO 
  
VALOR DE REFERÊNCIA: Laudo de avaliação 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da respectiva solicitação: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
1.2. Salienta-se que os valores constantes deste orçamento estimado, foram transcritos do 
respectivo laudo de avaliação realizado. 
  
2.0. DA CONSULTA DE MERCADO 
2.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
2.2. Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente. 
2.3. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, guardadas 
as suas características e particularidades, e observadas as disposições do Art. 74, § 5º, inciso 
I, do mesmo diploma legal, relacionamos abaixo o preço considerado satisfatório. 
2.4. Mês que serviu de base para elaboração do laudo de avaliação: Janeiro de 2026. 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 Locação de um imóvel destinado a garagem para 

acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal 
de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva 
Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB

MÊS 12 500,00 6.000,00

  Total 6.000,00
  
3.0.DO VALOR 
3.1.O valor total é equivalente a R$ 6.000,00. 
  
4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.O prazo da presente locação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, 
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  Entrega do imóvel: Imediato 
Locação: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 
2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as 
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de fornecimento contínuo. 
4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
4.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Locador, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Locatário, do seguinte parâmetro, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 
4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Locatário pagará ao 
Locador a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
4.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 
4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 



comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento 
de cada parcela. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

_______________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

DIRETORA GERAL 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
  
Realização do referido procedimento de contratação direta: 
  
Objeto: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
  
DECLARAÇÃO 
  
  
Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 
compromisso a ser assumido: 
  
Recursos não Vinculados de Impostos: 
3390.36.99 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
  

Massaranduba - PB, 05 de Janeiro de 2026. 
  
  
  

__________________________________ 
MYLENA DA SILVA SANTOS 
Secretária de Finanças 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
AUTORIZAÇÃO 
  

Expediente:  SOLICITAÇÃO 
DIRETÓRIA GERAL. 

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 
  
D E S P A C H O 
  
AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 
inciso V, da Lei 14.133/21, objetivando: 
  
LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido 
pela seguinte regra: 
  
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  
Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido. 
  
Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro 
de 2026, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as 
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. Nesse 
sentido, atesto que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da 
contratação plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos 
potenciais benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das 
atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso, 
haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com 
contratados diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de 
procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de 
eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os 
custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração 
por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo 
de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão 
do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que 
se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração. 
  
Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação 
deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por Inexigibilidade 
de Licitação. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

__________________________________ 
REGINALDO SILVA 

Presidente 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  
PROTOCOLO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260105IN00001 
  
Realização do referido procedimento de contratação direta: 
  
Origem: Geral 
  
Objeto: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
Fundamentação: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
  
Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em 
especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 
autorização para formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 
nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, este Órgão de Contratação protocolou o 
processo em tela: 
  
INEXIGIBILIDADE Nº IN00001/2026 - 05/01/2026 
  
Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 
respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a 
autorização da autoridade competente; após a devida autuação, serão juntados oportunamente a 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a 
justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade 
Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e 
pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 
14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido 
diploma legal. 
  

Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

__________________________________ 
ANTONIO FLORÊNCIO DE LIMA 
Agente de Contratação 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260105IN00001  
  
Objeto: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
I - RECEBIMENTO 
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta, 
inclusive, pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21, com justificativa para a 
necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa 
de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente. 
  
II - PROTOCOLO 
Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para 
formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 
74, inciso V, da Lei 14.133/21, este Órgão de Contratação protocolou o processo em tela: 
Inexigibilidade nº IN00001/2026 - 05/01/2026. 
  
III - ABERTURA DE VOLUME 
Neste ato, em decorrência da documentação ora recebida, abre-se o 1º volume dos autos do 
procedimento administrativo em epígrafe, que tem como primeira folha a capa do processo e as 
folhas seguintes numeradas sequencialmente, iniciando no nº 01. 
  
IV - ELEMENTOS DO PROCESSO 
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruído com a respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; 
demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; e da autorização da autoridade competente; serão juntados oportunamente a exposição 
de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a qual 
indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preço. 
  
V - PROCEDIMENTO 
Remeta-se a(ao) Geral. 
  
Prezados Senhores, 
  
Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 
a exposição de motivos elaborada por este(a) Geral, a qual indicará, necessariamente, dentre 
outras informações, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preço, com a 
correspondente minuta do contrato. Em seguida os autos deverão ser submetidos à apreciação da 
Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer 
jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a 
documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que 
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as 
disposições do referido diploma legal. 
  
Massaranduba - PB, 05 de janeiro de 2026. 
  
  
  

____________________________________ 
ANTONIO FLORÊNCIO DE LIMA 
Agente de Contratação 











MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR
CPF: 086.249.104-55 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:17:26 do dia 15/01/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/07/2026.
Código de controle da certidão: C87A.1B81.EBE3.1C58
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: BD5F.6573.C161.86BB Emitida no dia 15/01/2026 às 08:19:12

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 086.249.104-55
R.G.          : 12825349 - SES/RJ

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR
CPF: 086.249.104-55
Certidão nº: 3279022/2026
Expedição: 15/01/2026, às 08:20:06
Validade: 14/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR, inscrito(a) no CPF sob
o nº 086.249.104-55, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
  
  
  
DESPACHO 
  
  
Ao Secretária de Finanças, 
  
Para pronunciamento quanto à previsão orçamentária para LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM, com 
estimativa da contratação de R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS). 
  
  
  
  

Massaranduba - PB, 05 de Janeiro de 2026. 
  
  
  

__________________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
DIRETORIA GERAL 

  
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº IN00001/2026 
  

Massaranduba - PB, 07 de janeiro de 2026. 
  

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e 
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: 
Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – Locação de um 
imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de 
Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba 
– PB – considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. Salienta-se, 
inclusive, que inexiste imóvel público vago e disponível que atenda ao objeto da pretensa 
contratação. 
  

3.0 - DA SINGULARIDADE DO IMÓVEL A SER LOCADO E DA VANTAGEM PARA 
A ADMINISTRAÇÃO 
Em decorrência dos aspectos e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá 
ser efetuada junto a: MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR - R$ 6.000,00; responsável pelo imóvel a ser 
locado. 
Justifica-se que as características de instalações e localização do correspondente imóvel, bem 
como a iminente necessidade de implementação do respectivo equipamento público, condicionam e 
tornam imprescindível essa escolha, atendendo plenamente a demanda requerida; demonstrando sua 
singularidade e evidencia a vantajosidade da locação para a Administração, na forma como se 
apresenta, conforme as disposições do Art. 74, § 5º, inciso III, da Lei 14.133/21. 
Salienta-se, inclusive, que inexiste imóvel público vago e disponível que atenda ao objeto da 
pretensa contratação, conforme depreende de certificação inerente que instrui os autos do 
presente processo, nos termos do Art. 74, § 5º, inciso II, da Lei 14.133/21. 
  

4.0 - DA AVALIAÇÃO PRÉVIA DO BEM 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no 
mercado, conforme a devida avaliação efetuada, observadas as disposições do Art. 74, § 5º, 
inciso I, da Lei 14.133/21, constante dos autos do processo. 
  

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, 
que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21: 
  
"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:" 
  
"V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha." 
  

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive 
a minuta do respectivo contrato. 
  
Atenciosamente, 
  
  
  

___________________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 

Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
DIRETORIA GERAL 

  
  
QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº IN00001/2026  
  

Participantes  Unid.  Quant.  Vl. Unit.  Vl. Total  Class. Obs. 
1 - Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal de 
Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB 
MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR MÊS 12 500,00 6.000,00 1   
  
  
Massaranduba - PB, 07 de Janeiro de 2026 
  
RESULTADO FINAL: 
  
- MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR. 
086249104-55 
Item(s): 1. 
Valor: R$ 6.000,00 

  

  
  
___________________________________
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 
Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
MINUTA DO CONTRATO 
  
INEXIGIBILIDADE Nº IN00001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260105IN00001 
  
CONTRATO Nº: ..../...-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MASSARANDUBA E ........., PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Massaranduba - Rua João 
Soares da Luz, S/N - Centro - Massaranduba - PB, CNPJ nº 10.743.482/0001-23, neste ato 
representada pelo Presidente Reginaldo Silva, Brasileiro, Casado, Vereador, residente e 
domiciliado na Rua: Eulália da Silva Zeca, 268 - Centro - Massaranduba - PB, CPF nº 022.409.114-
09, Carteira de Identidade nº 2101097 SSP/PB, doravante simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado 
......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ/CPF nº ........., neste ato 
representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - 
......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 
LOCADOR, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, processada nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às 
quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – 
GARAGEM. 
Imóvel: ...... . 
Equipamento público: ...... . 
  
A locação deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento e ao processo 
de Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, que fica fazendo parte integrante do presente 
contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
Representado por: ... x R$ ... .  
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 05/01/2026. 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Locador, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Locatário, do seguinte parâmetro, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Locatário pagará ao Locador a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 



  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
3390.36.99 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento de cada parcela. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
O prazo da presente locação e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 14.133/21, 
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 
a - Entrega do imóvel: Imediato; 
b - Locação: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a 
presente contratação, de serviço contínuo. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO: 
a - Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza para, assim, o 
restituir ao Locador quando finda ou rescindida a locação, correndo por sua conta exclusiva as 
despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pinturas, 
portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações 
elétricas, torneiras, aparelhos sanitários e qualquer outra; 
b - Não fazer instalações, adaptação, obra ou benfeitoria, inclusive colocação de luminosos, 
placas, letreiros e cartazes sem prévia autorização do Locador. As despesas decorrentes de 
reformas ou adaptações necessárias à instalação do respectivo equipamento público, devidamente 
autorizadas pelo Locador, poderão ser deduzidas do valor da locação, mediante acordo entre as 
partes; 
c - Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar o imóvel, sob qualquer 
pretexto e de igual forma alterar a destinação da locação; 
d - Encaminhar ao Locador todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que 
forem entregues no imóvel; 
e - Efetuar o pagamento do aluguel previsto na respectiva cláusula deste contrato; 
f - Proceder à devida vistoria do imóvel locado. Portanto declara, neste ato, ter recebido o 
mesmo em perfeito estado; 
g - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
h - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21; 
i - Efetuar o pagamento das despesas inerentes ao consumo de água, luz e taxas de esgoto, bem 
como, quando for o caso, de todas as despesas de condomínio e que sejam devidas pelo condômino, 
ora Locador, de acordo com a convenção do condomínio. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR: 
a - Realizar manutenção no imóvel, por sua conta exclusiva, sempre que se fizer necessário, 
desde que a ocorrência seja de sua responsabilidade, notadamente aquelas relacionadas à estrutura 
básica para ocupação do imóvel; 
b - Findo o prazo da locação, objeto deste instrumento, efetuar vistoria no imóvel a fim de 
verificar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo Locatário; 
c - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Locatário ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Locador obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 



  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Locador 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 
= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Locatário orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Locador deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Locatário. 
f - O Locatário deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Locador poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Locatário atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Locatário deverá prestar, no prazo fixado pelo Locador, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Locatário eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Locador nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Campina Grande. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  

Massaranduba - PB, ... de ............... de ..... 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO LOCATÁRIO 
  
  
_____________________________________ 
........ 
  
  
  
PELO LOCADOR 
  
  
_____________________________________ 
......... 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

  
Expediente: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º IN00001/2026 

DIRETORIA GERAL 
Assunto: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
Legislação:  Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21. 
Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 
  
  
  
  
D E S P A C H O 
  
  
  
  
APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação de 
Inexigibilidade de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação 
direta, para atender a necessidade da demanda justificadamente requerida. 
  
Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à 
apreciação da Assessoria Jurídica, para os fins e efeitos legais. 
  
  

Massaranduba - PB, 09 de Janeiro de 2026. 
 
 
 

  
  
  

_____________________________________________ 
REGINALDO SILVA 

Presidente 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
ASSESSORIA JURÍDICA 

  
Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º IN00001/2026 

DIRETORIA GERAL 
Assunto: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
Interessados:  Câmara Municipal de Massaranduba e: MOISES DA COSTA 

LIMA JUNIOR. 
Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 
  
  
  
  
P A R E C E R 
  
  
  
  
Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar 
nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, 
esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Inexigibilidade 
de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual 
está de acordo com o Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/21. 
  
Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no 
Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: 
documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de 
risco; termo de referência; estimativa da despesa definida com base no laudo apresentado por 
comissão devidamente instruída, em observância as disposições constantes do Art. 74, § 5º, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa 
de preço; e autorização da autoridade competente. 
  
Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do 
referido diploma legal. 
  
  

Massaranduba - PB, 15 de Janeiro de 2026. 
 
 
 

  
  
  

_____________________________________________ 
JOSENILDO MACIEL DA SILVA 

Assessor Jurídico 
OAB–PB Nº 29829 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

  
Massaranduba - PB, 15 de Janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº IN 00001/2026 
  

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA (CASA EDSON DA SILVA MEIRA), no uso de 
suas atribuições legais, 
  
  
  
R E S O L V E: 
  
  
  

ADJUDICAR o objeto da Inexigibilidade de licitação nº IN00001/2026, que objetiva: LOCAÇÃO 
DE IMOVÉL – GARAGEM; com base nos elementos constantes do processo correspondente, a: 
  
- MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR. 
086249104-55 
Item(s): 1. 
Valor: R$ 6.000,00 
  
Publique-se e cumpra-se. 
  
  
  

___________________________________________ 
REGINALDO SILVA 

Presidente 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

  
Massaranduba - PB, 15 de Janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº IN 00001/2026 - 01 
  

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA (CASA EDSON DA SILVA MEIRA), no uso de 
suas atribuições legais, 
  
  
  
R E S O L V E: 
  
  
  

RATIFICAR o procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, que objetiva: 
LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM; com base nos elementos constantes da exposição de motivos 
correspondente, a qual sugere a contratação de: 
  
- MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR. 
086249104-55 
Item(s): 1. 
Valor: R$ 6.000,00 
  
Publique-se e cumpra-se. 
  
  
  

___________________________________________ 
REGINALDO SILVA 

Presidente 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

  
Massaranduba - PB, 15 de Janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº IN 00001/2026 - 02 
  

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA (CASA EDSON DA SILVA MEIRA), no uso de 
suas atribuições legais, 
  
  
  
R E S O L V E: 
  
  
  

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade 
de Licitação nº IN00001/2026, que objetiva: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
Publique-se e cumpra-se. 
  
  
  

___________________________________________ 
REGINALDO SILVA 

Presidente 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
GERAL 

  
INEXIGIBILIDADE N° IN00001/2026 
  
DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO 
  
  

D E C L A R A Ç Ã O 
  
  
  
Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o 
respectivo extrato do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00001/2026, foram divulgados no sítio eletrônico oficial abaixo indicado, onde serão mantidos 
à disposição do público, nos termos do Art. 72, parágrafo único, da Lei 14.133/21. 
  
Sítio eletrônico oficial: https://camaramassaranduba.pb.gov.br/. 
  
Massaranduba - PB, 15 de Janeiro de 2026. 
  
  
  
___________________________________ 
VERONILDA DE OLIVEIRA BATISTA 
Diretora Geral 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
INEXIGIBILIDADE N° IN00001/2026 
  
DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO 
  
  

D E C L A R A Ç Ã O 
  
  
  
Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o 
respectivo extrato do contrato decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00001/2026, foram divulgados no sítio eletrônico oficial abaixo indicado, onde serão mantidos 
à disposição do público, nos termos do Art. 72, parágrafo único, da Lei 14.133/21. 
  
Sítio eletrônico oficial: https://camaramassaranduba.pb.gov.br/. 
  

Massaranduba - PB, 15 de Janeiro de 2026. 
  
  
  

___________________________________ 
ANTONIO FLORÊNCIO DE LIMA 
Agente de Contratação 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - INEXIGIBILIDADE 
  
INEXIGIBILIDADE Nº IN00001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260105IN00001 
  
ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: 
Câmara Municipal de Massaranduba 
  
OBJETO: 
Locação de um imóvel destinado a garagem para acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal 
de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba 
– PB. 
  
  
  

TERMO DE ENCERRAMENTO - VOLUME 01 
  
  
Neste ato encerra-se o 1º volume dos autos do Processo Administrativo nº 260105IN00001, tendo 

como assunto a Inexigibilidade nº IN00001/2026 em epígrafe; iniciando no número 01 e as folhas 

seguintes numeradas sequencialmente, findando no nº ______, esta folha. 

  
  
  
____________________________________ 
Responsável 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
INEXIGIBILIDADE Nº IN00001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260105IN00001 
  
CONTRATO Nº: 00001/2026-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MASSARANDUBA E MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR, PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Massaranduba - Rua João 
Soares da Luz, S/N - Centro - Massaranduba - PB, CNPJ nº 10.743.482/0001-23, neste ato 
representada pelo Presidente Reginaldo Silva, Brasileiro, Casado, Vereador, residente e 
domiciliado na Rua: Eulália da Silva Zeca, 268 - Centro - Massaranduba - PB, CPF nº 022.409.114-
09, Carteira de Identidade nº 2101097 SSP/PB, doravante simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado 
MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR - RUA EULALIA DA SILVA ZECA, SN - ALTO DA BELA VISTA - MASSARANDUBA 
- PB, CPF nº 086.249.104-55, doravante simplesmente LOCADOR, decidiram as partes contratantes 
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, processada nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às 
quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº IN 00001/2026 - 02, de 15 
de Janeiro de 2026, tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMOVÉL – GARAGEM. 
  
A locação deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento e ao processo 
de Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, que fica fazendo parte integrante do presente 
contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS). 
Representado por: 12 x R$ 500,00. 
  
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 
1 Locação de um imóvel destinado a garagem para 

acomodação de veículos oficiais da Câmara Municipal 
de Massaranduba, localizado na rua Eulália da Silva 
Zeca nº 209, alto da bela vista – Massaranduba – PB

MÊS 12 500,00 6.000,00 

  Total: 6.000,00
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 05/01/2026. 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Locador, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Locatário, do seguinte parâmetro, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Locatário pagará ao Locador a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 



do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
3390.36.99 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento de cada parcela. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
O prazo da presente locação e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 14.133/21, 
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 
a - Entrega do imóvel: Imediato; 
b - Locação: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a 
presente contratação, de serviço contínuo. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO: 
a - Manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza para, assim, o 
restituir ao Locador quando finda ou rescindida a locação, correndo por sua conta exclusiva as 
despesas necessárias para esse fim, notadamente, as que se referem à conservação de pinturas, 
portas comuns, fechaduras, trincos, puxadores, vitrais e vidraças, lustres, instalações 
elétricas, torneiras, aparelhos sanitários e qualquer outra; 
b - Não fazer instalações, adaptação, obra ou benfeitoria, inclusive colocação de luminosos, 
placas, letreiros e cartazes sem prévia autorização do Locador. As despesas decorrentes de 
reformas ou adaptações necessárias à instalação do respectivo equipamento público, devidamente 
autorizadas pelo Locador, poderão ser deduzidas do valor da locação, mediante acordo entre as 
partes; 
c - Não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar o imóvel, sob qualquer 
pretexto e de igual forma alterar a destinação da locação; 
d - Encaminhar ao Locador todas as notificações, avisos ou intimações dos poderes públicos que 
forem entregues no imóvel; 
e - Efetuar o pagamento do aluguel previsto na respectiva cláusula deste contrato; 
f - Proceder à devida vistoria do imóvel locado. Portanto declara, neste ato, ter recebido o 
mesmo em perfeito estado; 
g - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
h - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21; 
i - Efetuar o pagamento das despesas inerentes ao consumo de água, luz e taxas de esgoto, bem 
como, quando for o caso, de todas as despesas de condomínio e que sejam devidas pelo condômino, 
ora Locador, de acordo com a convenção do condomínio. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR: 
a - Realizar manutenção no imóvel, por sua conta exclusiva, sempre que se fizer necessário, 
desde que a ocorrência seja de sua responsabilidade, notadamente aquelas relacionadas à estrutura 
básica para ocupação do imóvel; 
b - Findo o prazo da locação, objeto deste instrumento, efetuar vistoria no imóvel a fim de 
verificar se o mesmo se acha nas condições em que foi recebido pelo Locatário; 
c - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Locatário ou 
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Locador obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 



que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Locador 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 
= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Locatário orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Locador deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Locatário. 
f - O Locatário deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Locador poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Locatário atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Locatário deverá prestar, no prazo fixado pelo Locador, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Locatário eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Locador nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Campina Grande. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  

Massaranduba - PB, 16 de Janeiro de 2026. 
 
 

  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO LOCATÁRIO 
  
  
_____________________________________ 
REGINALDO SILVA 
Presidente 
CPF: 022.409.114-09 
  
PELO LOCADOR 
  
  
_____________________________________ 
MOISES DA COSTA LIMA JUNIOR 
CPF: 086.249.10455  



 



 
CERTIDÃO NEGATIVA

 
CERTIDÃO DE INVENTÁRIO

 
 
 

         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
ativos , nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado
da Paraíba, nada consta:
 
 
 
CPF: 086.249.104-55 
Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 
Data de nascimento: 01/06/1985 
Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 
Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 5VDwOK+o. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



 
 NEGATIVA

 
CERTIDAO MILITAR 2º GRAU

 
 
 

         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares,  no Tribunal de

Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 086.249.104-55 

Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 

Data de nascimento: 01/06/1985 

Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 

Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026.
 

Validade 30 dias
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: qrFk.ODQ1. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



 
CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CÍVEL DE 2º GRAU

 
 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 
contra:
 
 
 
CPF: 086.249.104-55 
Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 
Data de nascimento: 01/06/1985 
Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 
Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: DS5g.eQQN. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do CPF: 086.249.104-55

Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR

Data de Nascimento: 01/06/1985

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 14/12/2006

Digito Verificador: 00

 

Comprovante emitido às: 09:39:53 do dia 15/01/2026 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: 9483.68F6.6CCF.E522

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF".

(Modelo aprovado pela IN/RFB no 1.548, de 13/02/2015.)

15/01/2026, 09:42 about:blank
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https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ImpressaoComprovante/ConsultaImpressao.asp


 
CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL DE 2º GRAU

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos,

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 086.249.104-55 

Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 

Data de nascimento: 01/06/1985 

Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 

Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Gqhp.lhpl. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



 
CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 086.249.104-55 

Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 

Data de nascimento: 01/06/1985 

Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 

Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: OPfH.z4Mx. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



 
   
 

CERTIDÃO NEGATIVA
 

EXECUÇÃO FISCAL
 

 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 086.249.104-55 

Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 

Data de nascimento: 01/06/1985 

Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 

Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: m0rd/rzM. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



 
CERTIDÃO NEGATIVA

 
MILITAR

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 086.249.104-55 

Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 

Data de nascimento: 01/06/1985 

Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 

Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Xigb.aK12. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



 
CERTIDÃO NEGATIVA

 
TUTELA, CURATELA E INTERDIÇÃO

 
 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
de tutela, curatela e interdição ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em
todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 086.249.104-55 
Nome: MOISEIS DA COSTA LIMA JUNIOR 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 12825349 SESP RJ 
Data de nascimento: 01/06/1985 
Nome da mãe: EUSA CUSTÓDIO DE LIMA 
Nome do pai: MOISES DA COSTA LIMA 
 

Certidão emitida às 09:40 de 15/01/2026
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

3.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: TaFF.CObV. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.


	Certidão de Regularidade Fiscal

